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Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia
C.N.P.J. : 46.439.683/0001-89  -  INSC. EST. : ISENTA


	

	



Ao
Exmo.

Sr. Prefeito Municipal de Águas de Lindóia
Gilberto Abdou Helou
PROCESSO N.º 028/2018

EDITAL N.º 024/2018

PREGÃO PRESENCIAL N.º 021/2018

LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA

Objeto: Aquisição 01 (um) veículo tipo passeio, zero km, para uso da Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana, conforme especificações contidas no anexo I do Edital, conforme especificações contidas no anexo I do Edital.

Assunto: Interposição de Impugnação do Edital pela empresa NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA, contra o edital de licitação, quanto ao prazo de entrega do veículo, solicitando a alteração do mesmo para no mínimo 120 (cento e vinte) dias.
 
 
O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio vem respeitosamente ante V. Exa., apresentar seu parecer com referência ao processo em epígrafe. 

 

Aos vinte e dois dias do mês de fevereiro de dois mil e dezoito, protocolo nº. 1299/2018, a empresa NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA, protocolou tempestivamente, impugnação contra o edital de licitação, quanto ao prazo de entrega do veículo, solicitando a alteração do mesmo para no mínimo 120 (cento e vinte) dias, referente ao processo em epígrafe, nos termos que passamos a expor resumidamente:
“ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE ÁGUAS DE LINDÓIA/SP

PREGÃO PRESENCIAL: N°21/2018 ABERTURA: 27/02/2018 às 09:45

OBJETO: “O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A AQUISIÇÃO 01 (UM) VEÍCULO TIPO PASSEIO, ZERO KM, PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO ANEXO I DO EDITAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO ANEXO I DO EDITAL.”.

Sr (a). Pregoeiro (a),

A NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.104.117/0007-61, com endereço na Rodovia Nissan, nº 1.500, Polo Industrial, na Cidade de Resende, Estado do Rio de Janeiro, doravante denominada NISSAN, por seu procurador infra-assinado, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar sua IMPUGNAÇÃO AO EDITAL em referência, nos seguintes termos:

I. INTRODUÇÃO

A NISSAN teve acesso ao Edital e constatou que, tal como formulada a licitação, haverá enorme restrição do universo de ofertantes, por desatendimento a diversos dispositivos das Leis nºs 10.520/02 e 8.666/93, as quais tem aplicação subsidiária à modalidade de Pregão.

Tal vício do Edital, se não corrigido tempestivamente, poderá comprometer a higidez jurídica do certame, com consequências que certamente alcançarão a paralisação da licitação pelas instâncias de controle. A NISSAN pede vênia para sustentar abaixo as razões que fundamentam a presente impugnação.
II. TEMPESTIVIDADE
A licitação em epígrafe tem sua Sessão Pública de Abertura das propostas agendada para o dia 27 de Fevereiro de 2018, às 09h45min, sendo o prazo e as normas para impugnação regulamentados pelo artigo 12 do Decreto nº 3.555/00, nos seguintes termos:

“Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.”

Levando-se em conta o prazo estabelecido, bem como considerando que a data fixada para abertura das propostas, deve ser a presente impugnação considerada, nestes termos, plenamente tempestiva.

III. DAS CLÁUSULAS IMPUGNADAS

DO PRAZO DE ENTREGA
TRAZ O EDITAL EM SEU TEXTO: “PRAZO DE ENTREGA: MÁXIMO DE 60 (SESSENTA) DIAS, CONTADO DO RECEBIMENTO DA SOLICITAÇÃO POR PARTE DO RESPONSÁVEL DESIGNADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA.”.

Ocorre que tal exigência impede a Requerente de participar deste certame, tendo em vista que o tempo de montagem final e envio ao concessionário ultrapassa esse período, podendo demandar um prazo de até 120 (cento e vinte) dias corridos para que o procedimento de aquisição, preparação, colocação de adesivo e efetiva entrega dos veículos no órgão demandante.

Deste modo, edital ora impugnado contém defeitos, tendo em vista o curtíssimo prazo de entrega da mercadoria nele previsto, razão pela qual urge necessário e imprescindível a alteração do mesmo, nos termos da Lei n° 8.666/93 e do Decreto n° 5.450/05, para fins de majorar o referido prazo.

IV. DA EXIGENCIA DE CLÁUSULA RESTRITIVA SEM A DEVIDA INDICAÇÃO DE MOTIVAÇÃO E JUSTIFICATIVA

O princípio da motivação determina que a autoridade administrativa deve apresentar as razões que a levaram a tomar uma decisão. A motivação é uma exigência do Estado de Direito, ao qual é inerente, entre outros direitos dos administrados, o direito a uma decisão fundada, motivada, com explicitação dos motivos. Sem a explicitação dos motivos torna-se extremamente difícil sindicar, sopesar ou aferir a correção daquilo que foi decidido, por isso, é essencial que se apontem os fatos, as inferências feitas e os fundamentos da decisão. A falta de motivação no ato discricionário abre a possibilidade de ocorrência de desvio ou abuso de poder, dada a dificuldade ou, mesmo, a impossibilidade de efetivo controle judicial, pois, pela motivação, é possível aferir a verdadeira intenção do agente.

A Constituição Federal não admite que as licitações contenham cláusulas restritivas à participação dos interessados, expressamente no artigo 37, XXI, supra citado

A lei geral das licitações, nº 8.666/93, traz os seguintes princípios:

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)

§ 1º É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)”

Então, por disposição constitucional e legal, as únicas exigências que a administração pode fazer dos interessados em licitar são aquelas indispensáveis ao cumprimento do contrato, sob pena de violação do princípio da competitividade.

Diante do principio relembrado e da ordem Constitucional, cabe à administração, fundamentar a conveniência e a relevância pública das exigências ora impugnadas. Apresentar o nexo de causalidade entre o critério técnico exigido e/ou pontuável e o benefício em termos de favorecimento ao alcance do objetivo da contratação, que devem estar claramente demonstrados e fundamentados no processo.

V. DO REQUERIMENTO

Por todo o exposto, requer-se:

a) O
recebimento
do
presente
recurso,
tendo
em
vista
sua tempestividade; e

b) A alteração do prazo de entrega do veículo de “30 DIAS” para “NO MÍNIMO 120 DIAS”, em razão da colocação de adesivo no veículo.

Termos em que, Espera deferimento.

Curitiba/PR, 22 de Fevereiro de 2018.
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Diante do acima exposto o Pregoeiro e a Equipe de Apoio tem a informar o que segue:
Quanto às alegações da empresa NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTD, de que a municipalidade desrespeitou princípios, consagrados pelo Art. 37, Inc. XXI, da Constituição Federal, bem como o dispositivo legal contido no art. 3º, “caput” da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, que rezam o que segue:
"Art. 37 - A administração pública direta e indireta de  qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

 



...

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,  as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Art. 3o  - A licitação destina-se a garantir a observância  do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Grifos Nossos).

Isto posto, tal fato já foi amplamente discutido em processos anteriores, cabe, preliminarmente, ressaltar que a Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, Órgão Público de Direito Interno, possui competência e discricionariedade para estabelecer as condições que entenda venham a satisfazer plenamente suas necessidades e ao interesse público.

Considerando ainda a sua competência, a Municipalidade ao estabelecer as condições de participação nos certames licitatórios, norteia-se pelos princípios legais, e que a Secretaria de Trânsito e Mobilidade Urbana, confeccionou a descrição do veículo constante no edital com o objetivo de adquirir veículo com qualidade sem restringir a participação de interessados no certame e ferir a competitividade do mesmo, a fim de assegurar e preservar o interesse público em obter além da proposta mais vantajosa, aquisição de bens com qualidade, eficiência e presteza necessária a satisfazer esse mesmo interesse público. A Administração Pública não pode, nem deve, contentar-se apenas com o prestar um serviço, mas sim prestar à população um serviço de qualidade, eficiência e, sobretudo, que não onere os cofres públicos atendendo ao princípio da economicidade.
Quanto ao prazo de entrega de no máximo 60 (sessenta) dias, não há ilegalidade no prazo estipulado, sequer é um prazo exíguo, considerando ainda que trata-se de aquisição de apenas 01 (um) veículo tipo passeio com motorização de no mínimo 1.0, prazo este razoável, suficiente, haja vista ainda que o prazo exigido não fere nenhum principio quanto a participação de nenhuma empresa interessada em participar do certame. Oportuno salientar ainda que atualmente a Secretaria de Trânsito e Mobilidade Urbana, possui apenas 02 (dois) veículos para atendimento dos serviços diários, no entanto os veículos se encontram em mal estado de conservação para fiscalização do trânsito devido ao seu tempo de uso, havendo a necessidade de substituição em caráter de urgência, visando garantir a segurança e a integridade física dos servidores e o bom desempenho das atividades, a presente justificativa consta no pedido inicial da secretaria requisitante.

Destarte, impende consignar ainda o disposto no item 15.2 do edital, a saber:

“15.2 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.”
Cumpre destacar ainda que a estipulação do prazo para entrega do objeto é uma discricionariedade da Administração Pública Municipal, que a fez conforme suas necessidades, considerando a prática de mercado e visando sempre o interesse público envolvido no caso em tela. O prazo para entrega nunca foi óbice para os diversos veículos já adquiridos pelo município anteriormente e, com exceção da impugnante, não foi aventada tal restrição por parte de qualquer outro licitante, ficando assim demonstrada total compatibilidade com a realidade do mercado    
Lembramos ainda à impugnante, que é sabido que a própria Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações posteriores traz em seu art. 57, um rol de motivos que podem ocasionar a prorrogação dos prazos inicialmente estipulados, cabe citar ainda o disposto na minuta do contrato na cláusula sétima das obrigações a saber:
SÉTIMA (DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO) – São obrigações da CONTRATADA:
...;
d) Comunicar qualquer ocorrência anormal, que impeça o fornecimento do objeto contratado; 

Porém, se não fossem suficientes os argumentos acima, para sanar quaisquer dúvidas, cabe ressaltar que o princípio de igualdade, ato puro da Democracia, não restringe a possibilidade de discriminações de ordem legal, ou natural, intrínsecas no próprio Direito Positivo Brasileiro, pois em suma, o estabelecimento de concorrência para escolha de um particular, seria uma discriminação para com os outros, se fossemos pensar em igualdade em um sentido tão amplo, quanto o alegado pela impugnante, não poderiam ser realizadas licitações para contratar com apenas um fornecedor, todos deveriam ter o direito de fornecer para o Estado, ou seja, se existem vários comerciantes na localidade, deveria a municipalidade comprar um pouco de cada, assim estaria estabelecido o princípio de igualdade, correto? É evidente que não. O princípio constitucional de isonomia foi instituído para preservar a justiça diante de iguais, quer seja, igualdade para os que são iguais, evitando-se que se faça injustiça com os que possuem as mesmas condições para contratar com o Poder Público, como por exemplo, em um concurso público para contratação de médicos, pelo princípio de igualdade todos seriam aptos a participar da seleção, contudo, e é evidente, que somente aqueles que possuem competência técnica, intelectual e especializada é que podem ser contratados, ou seja, não é qualquer pessoa que poderá ser contratada. A igualdade é para os iguais. Contudo, não poderiam ser desqualificados por motivos de cor, raça, crença, etc... Aqui é que se consiste a justiça e providência do princípio de igualdade, guardando que seja a lei cumprida.

Da mesma opinião é o famoso jurista, Dr. Marçal Justen Filho, conforme texto extraído de sua obra Comentários à Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª Edição, Ed.  Dialética, 2000 – pgs. 6 , a saber:
“ Seria equivoco supor que a isonomia veda a diferenciação entre os particulares para contratação com a Administração. A Administração necessita contratar terceiros para realizar seus fins. Logo, deve escolher o contratante e proposta. Isso acarretará inafastável diferenciação  entre os particulares...

A isonomia significa o tratamento uniforme para situações uniformes, distinguindo-se-as na medida em que exista diferença...

C.A. Bandeira de Mello pôs a nu a enorme gama de desdobramento do princípio da isonomia. Igualdade não significa invalidade de todo e qualquer tratamento discriminatório. A discriminação entre situações pode ser uma exigência inafastável para atingir-se a igualdade. Nesse caso, o tratamento uniforme é que seria inválido, por ofender à isonomia. (Grifos Nossos).

Em resumo, a municipalidade entende que não descumpriu com quaisquer princípios legais, e, portanto, são infundadas as alegações da requerente.
Cabe citar ainda o princípio da supremacia do interesse público, sempre que houver conflito entre um interesse individual e um interesse público coletivo, deve prevalecer o interesse público coletivo.
Por fim cabe ressaltar que a Pregoeira e a Equipe de Apoio tem que analisar questões que muitas vezes ultrapassam os limites e pensamentos do próprio legislador, que por mais atento que fosse, não poderia prever acontecimentos muitas vezes imprevisíveis e fatos que outrora eram isolados e particulares e que hoje fazem parte de nosso cotidiano. 
A municipalidade entende que ser cautelosa, prevenida e focada no atendimento ao interesse público, nunca foi e nem será um excesso de rigor, ou formalismo inconseqüente, haja vista que se trata a presente de aquisição de veículo de uso em fiscalização de trânsito e demais atividades inerentes ao Trânsito.
Entende municipalidade que a mesma possui poder discricionário para verificar e buscar adquirir o veículo no prazo inserido no instrumento convocatório, haja vista as justificativas acima citadas. 

Assim sendo, a administração busca de maneira eficaz solucionar os problemas relacionados no dia-a-dia, de acordo com os princípios norteadores de uma administração pública, em relação aos particulares (fornecedores), tendo a administração como uma de suas prerrogativas, o dever de atuar em favor do interesse público coletivo.

Em resumo, o Pregoeiro e a sua Equipe de Apoio entende que a impugnação ora apresentada não possui fundamentação ou amparo legal para alterar o instrumento editalício.


Diante do Exposto, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio opina pelo DESPROVIMENTO da impugnação interposta pela empresa: NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA, devendo ser mantidas as condições e exigências descritas no instrumento editalício, bem como sua data de encerramento (credenciamento e entrega dos envelopes Nº 01 – Proposta e Nº 02 – Documentação) das 09h 00min até as 09h e 30min do dia 27/02/2018. E a sessão pública dirigida pela Pregoeira, que se dará no mesmo dia e local, às 09:45 horas.

Águas de Lindóia, 23 de fevereiro de 2018.
Cristiane Braz D. Alves
Pregoeira
	
	

	

	Darcy Roberto Ignácio

Membro Equipe de Apoio


	Diderot Camargo Netto

 Membro Equipe de Apoio




DESPACHO

PROCESSO N.º 028/2018

EDITAL N.º 024/2018

PREGÃO PRESENCIAL N.º 021/2018

LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA

Objeto: Aquisição 01 (um) veículo tipo passeio, zero km, para uso da Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana, conforme especificações contidas no anexo I do Edital, conforme especificações contidas no anexo I do Edital.

Assunto: Interposição de Impugnação do Edital pela empresa NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA, contra o edital de licitação, quanto ao prazo de entrega do veículo, solicitando a alteração do mesmo para no mínimo 120 (cento e vinte) dias.
  


Sr. Pregoeiro,

Considerando os documentos contidos no processo em epígrafe, ACOLHO E ADOTO COMO RAZÃO DE DECIDIR o parecer expedido pela Pregoeira e a Equipe de Apoio, em todos os seus termos, julgando pelo DESPROVIMENTO da impugnação interposta pela empresa NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA, devendo ser mantidas as condições e exigências descritas no instrumento editalício, bem como sua data de encerramento (credenciamento e entrega dos envelopes Nº 01 – Proposta e Nº 02 – Documentação) das 09h 00min até as 09h e 30min do dia 27/02/2018. E a sessão pública dirigida pela Pregoeira, que se dará no mesmo dia e local, às 09:45 horas.

Águas de Lindóia, 23 de fevereiro de 2018. 

Gilberto Abdou Helou
Prefeito Municipal
COMUNICADO

REFERENTE: RESPOSTA INTERPOSIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO.

PROCESSO N.º 028/2018

EDITAL N.º 024/2018

PREGÃO PRESENCIAL N.º 021/2018

LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA

Objeto: Aquisição 01 (um) veículo tipo passeio, zero km, para uso da Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana, conforme especificações contidas no anexo I do Edital, conforme especificações contidas no anexo I do Edital.

Assunto: Interposição de Impugnação do Edital pela empresa NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA, contra o edital de licitação, quanto ao prazo de entrega do veículo, solicitando a alteração do mesmo para no mínimo 120 (cento e vinte) dias.
 

A Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, através do Setor de Compras e Licitações, vem por meio deste, COMUNICAR a V. Sa. que com referência ao processo em epígrafe, que julgou pelo DESPROVIMENTO da impugnação interposta pela: NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA, devendo ser mantidas as condições e exigências descritas no instrumento editalício, bem como sua data de encerramento (credenciamento e entrega dos envelopes Nº 01 – Proposta e Nº 02 – Documentação) das 09h 00min até as 09h e 30min do dia 27/02/2018. E a sessão pública dirigida pela Pregoeira, que se dará no mesmo dia e local, às 09:45 horas.

 

Encontra-se a disposição dos interessados para vistas o Despacho do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Parecer do Pregoeiro e o Processo em epigrafe. 

 
Solicitamos a V. Sa. à gentileza de devolver este protocolo assinado, datado e carimbado. FAVOR ENCAMINHÁ-LO, VIA FAX, PELO FONE (19) 3924-9350, PARA PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES.

Águas de Lindóia, 23 de fevereiro de 2018.

Atenciosamente,

Cristiane Braz D. Alves

Pregoeira
Data: ____/____/____

 ______________________________________


                                                                    Assinatura do Responsável e carimbo da empresa.
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